
EUA vão rever decisão sobre prisão perpétua para menores

Em 2012 a Suprema Corte dos Estados Unidos decidiu que era inconstitucional a lei que impunha
sentença automática de prisão perpétua para crianças e adolescentes, uma vez considerados culpados de
um crime. Mas a decisão foi incompleta. A corte não definiu se a decisão era retroativa ou não. Por isso,
na sexta-feira (12/12) aceitou julgar um caso em que deverá tomar uma decisão definitiva sobre isso.

Depois da decisão (Miller versus Alabama), tribunais em 13 estados examinaram casos de 
condenações de menores, mas tomaram decisões contrárias. Em nove estados, as cortes decidiram 
que a decisão da Suprema Corte era retroativa, enquanto que em quatro estados (Louisiana, 
Pensilvânia, Michigan e Minnesota) decidiram que não é, segundo o New York Times, Washington 
Post e outras publicações.

Se a Suprema Corte decidir que a decisão de 2012 é retroativa, mais de 2 mil prisioneiros, que foram
condenados quando tinham menos de 18 anos, serão beneficiados. Isso não significa que irão
automaticamente para as ruas. Em vez disso, seus casos voltarão a ser julgados por tribunais inferiores.

A antiga lei foi considerada inconstitucional porque a aplicação automática da sentença de prisão
perpétua violava uma emenda constitucional que proíbe “punição cruel e incomum”. Uma razão disso é
que a lei não permitia ao tribunal do júri levar em conta, no caso de crianças e adolescentes, quaisquer
atenuantes ou circunstâncias que pudessem resultar em redução de pena — benefício que é normalmente
examinado em julgamentos de adultos.

Na decisão, que foi tomada por 5 a 4 votos, a ministra Elena Kagan escreveu, em nome da maioria, que
as crianças e adolescentes são “constitucionalmente diferentes” dos adultos. Por isso, devem ser tratados
diferentemente para se beneficiarem, não para serem prejudicados.

Ela citou características peculiares da infância e da juventude, como “imaturidade, impetuosidade, e
dificuldade de avaliar riscos e consequências”. Segundo o voto vencedor, os tribunais até podem
considerar penas de prisão perpétua, mas somente depois de considerar as circunstâncias e os atenuantes
do caso. “De qualquer forma, uma pena de prisão perpétua para um menor não deixa de ser cruel e
incomum”, diz o voto.

Talvez esse seja o caso que a Suprema Corte vai examinar agora, no processo Toca versus Lousiana. O
americano George Toca, que já passou 30 anos na cadeia, foi preso quando seu melhor amigo foi
atingido por um tiro disparado acidentalmente e morreu. Os dois e mais um amigo realizavam um assalto
armado, quando a arma disparou acidentalmente.

No julgamento, o outro amigo testemunhou que a arma disparada era de Toca, que negou, mas não
convenceu os jurados. O caso aconteceu em Louisiana, um dos estados que não aceitam a retroatividade
da decisão da Suprema Corte e Toca permaneceu preso.

Na prisão, ele se tornou bacharel em Direito, está pronto para fazer o exame de ordem e seu pedido de
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novo julgamento, se a decisão da Suprema Corte for favorável, terá um apoio pouco comum: o da
família da vítima, que não acredita em sua culpa.

Se tiver um novo julgamento, o tribunal de júri terá de levar em conta outra recomendação da Suprema
Corte na decisão de 2012: o tribunal do júri deve considerar “a família e o ambiente que circunda o
adolescente, dos quais ele não pode se livrar, por mais que sejam brutais ou disfuncionais”.

A tendência é que a Suprema Corte considere sua decisão de 2012 retroativa, porque já manteve 
decisões nesse sentido de tribunais de Nebraska e Illinois. Mas é provável que a corte só irá fazer a 
primeira audiência para discutir o caso em março de 2015 e tomar uma decisão em junho.
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